CERIMÓNIA DE ABERTURA DA FEIRA AÇORES 2005
Santana, Rabo de Peixe, 6 de Maio de 2005
Intervenção do presidente do Governo Regional dos Açores, Carlos César

Ao presidir à abertura desta “Feira Açores 2005”, quero, como me compete, dirigir uma saudação muito especial aos agricultores açorianos que, exercendo a sua actividade em circunstâncias naturais e socioeconómicas tantas vezes adversas, têm sabido encontrar o caminho da afirmação e da mudança.
Com dinamismo e abnegação continuam a desenvolver a sua actividade, contribuindo para o fortalecimento e a modernização da economia açoriana e, também, para a preservação do espaço e da paisagem, bem como das comunidades rurais. Estas funções, que a sociedade valoriza cada vez mais, reafirmam traços de identidade, dos quais não queremos prescindir no nosso processo de desenvolvimento.
Sinal deste dinamismo, a “Feira Açores” reúne, edição após edição, os desígnios de local privilegiado de reflexão e de debate sobre os desafios e as oportunidades que se colocam à agricultura e à organização que lhe subjaz, mas também o melhor que resulta do trabalho dos nossos agricultores e das suas associações.
Numa altura em que se debatem o POSEIMA e os novos programas de incentivo e de apoio ao desenvolvimento agrícola, incorporando antigas preocupações de carácter territorial que os adaptem às especificidades regionais, vejo e deposito confiança no sector que, cada vez mais, se encontra capacitado para responder aos novos e mais exigentes desafios que se lhe colocam.

No mercado global em que nos integramos, onde sucessivamente ocorrem crises de confiança na segurança alimentar - tantas vezes determinadas pela produção em massa que usa e abusa de tecnologias pouco sãs - o Governo Regional elege como preocupação central a criação de condições para a melhoria permanente do quadro higio-sanitário e ambiental da vossa produção agrícola, combatendo, sem tréguas, pelo melhor estatuto sanitário, que garanta, de forma inequívoca, o fornecimento do mercado com produtos alimentares seguros, de qualidade e geradores da confiança e fidelidade dos consumidores.
Por isso, a par do efectivo controlo e fiscalização sobre as contaminações que a livre circulação potencia, aprofundaremos o esforço a favor de um estatuto de sanidade e de bem-estar animal, permanentemente monitorizado, actualizado e actuante ao nível da prevenção e profilaxia e enquadrado num código de boas práticas agrícolas e ambientais.

Agindo na defesa do bom nome da produção agrícola dos Açores, promovendo e incentivando os processos de “Identificação Geográfica Protegida”, “Denominação de Origem” e de “Certificação de Qualidade”, asseguraremos progressivamente a notoriedade e a especificidade da nossa cadeia de produção, de transformação e de comercialização, e uma oferta de produtos agrícolas sãos, diversificados e de qualidade - condições indispensáveis à segurança alimentar, à defesa da saúde pública e à preferência dos consumidores.
É certo que o mercado dos nossos dias, caracterizado por uma dominante massificação de oferta, é, tantas vezes, penalizador para produções como as nossas, que primam pela ausência de uma economia de escala. Nestas circunstâncias, compreender-se-á, pois, que o Governo Regional concentre parte significativa de recursos direccionada para o reforço de uma cadeia de produção, transformação e comercialização de qualidade, bem como para a melhoria dos rendimentos e da competitividade dos seus agentes.
Com tal orientação, continuaremos a investir na melhoria e crescimento da rede de caminhos rurais, agrícolas e florestais, na distribuição de água e electricidade às explorações; nos apoios aos investimentos direccionados à modernização das explorações e no apoio aos rendimentos que queremos reforçados, como o serão no âmbito das Indemnizações Compensatórias que já no próximo ano irão crescer. Os agricultores e, particularmente as suas Associações, conhecem o esforço acrescido do Plano de Investimentos do Governo neste ano de 2005, o qual continuará a ser desenvolvido nos anos seguintes.
Simultaneamente, aprofundaremos os mecanismos conducentes ao emparcelamento e redimensionamento das explorações agrícolas, desenvolvendo um plano com o envolvimento dos produtores interessados e das suas organizações - organizações estas que serão incentivadas com a disponibilização dos meios necessários à prestação de serviços à actividade dos seus associados e agricultores em geral.

O reforço dos rendimentos e da competitividade das nossas explorações agro-pecuárias resulta, igualmente, da sua reestruturação, que prosseguiremos, e da atribuição de direitos de produção que são primordiais na absorção dos apoios estabelecidos.

Neste âmbito, decorrem os processos para a distribuição de direitos à vaca em aleitamento, perspectivando-se ficar alocado aos produtores regionais um total superior a 20.000 direitos, que permitirão, na produção de carne, a obtenção de melhores rendimentos. Para além deste importante instrumento, o Governo Regional concretizará, ainda este mês, a concessão da sala de desmancha do Matadouro da Ilha Terceira, o que acontecerá a seguir com outras, com o claro objectivo de alterar profundamente o processo tradicional de venda de carne em vivo que, para além da falta de mérito quanto à apresentação da “Carne Açores” junto do consumidor, tem tido como consequência retirar à Região as mais-valias que um processo de desossa, embalamento e posterior certificação nos poderia garantir.

Também neste âmbito de atribuição de direitos de produção, no decorrer deste ano, iremos efectuar a distribuição de mais de 60 milhões de litros de quota leiteira, objectivando a regularização de situações ainda pendentes da campanha de 1999/2000, o rejuvenescimento dos activos agrícolas e a manutenção dos necessários equilíbrios à sustentabilidade da produção leiteira por todas as nossas ilhas. Simultaneamente, e não esquecendo, como outros o fizeram, a ilegalidade da imposição de multas na campanha 2002/03, o Governo Regional continua a bater-se pela reposição da verdade e pela reparação dos danos resultantes dessa injustiça.

O erro detectado e denunciado no método de cálculo utilizado para a determinação das imposições suplementares (multas) não tendo sido admitido pelos anteriores ministros da Agricultura (e ao último se exigiria maior sensibilidade para o problema de tantos agricultores açorianos) foi, finalmente, reconhecido pelo actual Ministro da Agricultura do Governo da República, pelo que estou em condições de poder anunciar que, ultrapassadas as questões burocráticas que ainda persistem, serão imputadas responsabilidades e ressarcidos os interesses açorianos nesta matéria. 

A par dos esforços que todos desenvolvemos para trazer maior eficiência e solidez às fileiras do leite e da carne, manteremos a forte aposta nas culturas tradicionais alternativas, apoiando ainda outras que possam emergir, com sustentabilidade, promovendo deste modo a diversificação da nossa base produtiva.
A dimensão que nos caracteriza, acentuada pela dispersão geográfica, impõe uma acção determinada e conjugada de todos os agentes económicos e sociais, orientada para agregar e qualificar produções, estabelecer e manter estratégias comerciais da Região e promover a marca Açores, onde todos ancoramos justas expectativas.

Saúdo, assim, todos aqueles que neste sector económico - que é, repito, essencial no desenvolvimento dos Açores - nele concentram o seu trabalho, o seu investimento, a sua determinação e as suas competências.

Saúdo, igualmente, e de forma particular, os agricultores e os seus dirigentes associativos e cooperativos, que têm evidenciado a capacidade de aproveitar as oportunidades disponibilizadas e de potenciar os apoios concedidos. Nesses casos, vale a pena empenhar mais e mais recursos públicos.
Saúdo finalmente, os organizadores desta Feira. Creio que o empenho colocado na realização desta iniciativa e o envolvimento social que lhe pretendem emprestar, com a realização de várias e apelativas actividades recreativas e culturais, dão nota da consideração social de que a agricultura e os agricultores açorianos são credores.

Como Presidente do Governo e como cidadão sinto-me devedor das sucessivas gerações de agricultores que mantiveram o Açores – e continuarão a fazê-lo – como uma região produtiva. Desejo, no início deste meu novo mandato, reafirmar que estou – que estamos, que estaremos – sempre ao vosso lado.
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